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O presente trabalho objetiva ponderar a 
dignidade da pessoa humana e seu papel no 
ordenamento jurídico contemporâneo, 
especialmente no âmbito do direito do 
trabalho, bem como meditar sobre os direitos 
humanos e os direitos fundamentais. Analisa-
se a atividade desenvolvida pelos provadores 
de cigarro e os efeitos dessa no âmbito 
laboral. O objetivo desta pesquisa é fomentar 
a discussão acerca do trabalho escravo 
contemporâneo em comparação à atividade 
desenvolvida pelos provadores de cigarros, 
buscando a conceituação do trabalho em 
condições análogas à de escravo e labor 
realizado em condições degradantes. Para 
isso, utiliza-se método de abordagem 
dialético e a metodologia empregada, quanto 
à fonte de pesquisa, é bibliográfica. 
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The present work aims to consider the dignity 
of the human person and its role in the 
contemporary legal system, especially in the 
field of labor law as well as meditate on 
human rights and fundamental rights. The 
activity carried out by cigarette tasters is 
analyzed and the effects of this in the 
workplace. The objective of this research is to 
promote the discussion about contemporary 
slave labor in comparison to the activity 
developed by cigarette tasters, seeking the 
conceptualization of work in conditions 
analogous to slavery and labor performed in 
degrading conditions. For this, a method of 
dialectical approach is used and the 
methodology used, as far as the research 
source is concerned, is bibliographical. 
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O Direito do Trabalho atua de forma contundente para que a garantia da dignidade da 
pessoa humana predomine em situações em que a exploração e o abuso são identificadas. É uma 
conquista obtida ao longo da história da humanidade, exercendo papel fundamental ao garantir 
condições mínimas de vida aos trabalhadores, assegurando os direitos humanos e fundamentais. 
O presente estudo tem como objetivo analisar os aspectos de maior relevância envolvendo 
o trabalho análogo à condição de escravo. Neste sentido, serão analisadas as denominações 
utilizadas para identificar trabalho análogo ao de escravo contemporâneo, como “trabalho 
forçado”, “trabalho degradante”, que na modernidade são consideradas duas grandes modalidades 
de trabalho escravo, bem como destacar a importância da busca por uma maior proteção aos 
trabalhadores, principalmente no que diz respeito às condições em que trabalham. 
Trata-se de um tema atual e latente, uma vez que estão em jogo direitos e garantias 
fundamentais como o direito à vida, a saúde e ao trabalho, segmentos indispensáveis para a 
efetivação da dignidade da pessoa humana. Além disso, outro grave problema que ocorre 
modernamente é a prevalência do poder econômico das empresas sobre os direitos dos 
trabalhadores, uma vez que o empregador é dotado de um maior poder econômico e o empregado 
adere às cláusulas contratuais, que muitas vezes fere os direitos constitucionais dos trabalhadores 
como a segurança e saúde. 
Desta forma, no primeiro capítulo será abordado as principais características dos direitos 
humanos e dos direitos fundamentais e a importância e surgimento do Direito do Trabalho, bem 
como do direito fundamental da pessoa ao trabalho, que possui relação direta com a dignidade da 
pessoa humana. 
Já no segundo capítulo conceituaremos os aspectos fundamentais da dignidade da pessoa 
humana e sua importância nas relações de trabalho, uma vez que é através do trabalho digno que 
a pessoa alcança a realização plena enquanto ser social. 
Em um terceiro momento, abordaremos sobre os elementos da escravidão contemporânea, 
bem como algumas formas como que esta ocorre na atualidade, com a análise e comparação com 
o trabalho realizado pelos provadores de cigarro. 
O trabalho escravo existe desde a antiguidade e, infelizmente, ainda persiste na sociedade 
contemporânea, pois a escravidão de hoje é uma forma extrema de exploração econômica, que se 
adaptou com a globalização. 
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De todo modo, a escravidão moderna afronta a dignidade da pessoa humana, estando em 
total desacordo com o princípio de valorização social do trabalho. Por isso, todas as formas de 
trabalho análogo à condição de escravo devem ser combatidas. 
O que motiva este trabalho é uma preocupação crescente com as questões relativas ao 
mundo do trabalho, que afetam sobremaneira a vida das pessoas e, de uma forma mais ampla, a 
sociedade.  
O objetivo central desse estudo é analisar as tendências do trabalho escravo na 
modernidade em comparação com a atividade desenvolvida pelos provadores de cigarro, que é uma 
forma de trabalho degradante e, portando, deve ser considerado como uma forma de trabalho 
análogo à condição de escravo, pois na maioria das vezes estes trabalhadores se submetem a tais 
labores degradantes como único meio de subsistência de si e de sua família.  
Além do mais, no caso estão em jogo preceitos constitucionais de extrema relevância, como 
o direito ao livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, da livre iniciativa e do livre 
exercício de qualquer atividade econômica, o da dignidade da pessoa humana, do direito à saúde, e 
o do meio ambiente do trabalho ecologicamente equilibrado. 
 
1 O trabalho como direito humano fundamental 
 
A relação de trabalho, nos termos em que é compreendida atualmente, é fruto de longa 
evolução, pois a palavra trabalho nasceu associada à ideia de castigo, tanto que inicialmente era 
realizado por escravos. Com a evolução da sociedade, a mudança de cultura e paradigmas 
associados às constantes lutas da classe operária pelo reconhecimento de direitos, o trabalho foi 
elevado à categoria de direito humano fundamental. 
Segundo Norberto Bobbio os direitos humanos são “direitos históricos, nascidos em certas 
circunstâncias, na luta em defesa de novas liberdades contra antigos poderes, e nascidos de modo 
gradual, pois, para tanto, requerem aperfeiçoamento e discussão para seu amadurecimento” (2004, 
p. 05). 
Continuando, Bobbio afirma que “(...) os direitos humanos não nascem todos de uma vez. 
Nascem quando devem ou podem nascer, nascem quando há o aumento do poder do homem 
sobre o homem (...) ou quando cria novas ameaças à liberdade do indivíduo” (2004, p.06). 
Assim sendo, os direitos humanos provêm das lutas em defesa da liberdade e condições 
mais justas entre os homens e sempre nascem quando gravemente ferido alguma qualidade inerente 
a pessoa humana. Em relação aos direitos fundamentais, Antonio Enrique Pérez Lunõ descreve 
que  
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los derechos fundamentales aparecen, por tanto, como la fase más avanzada del processo 
de positivación de los derchos naturales em los textos constitucionales del Estado de 
Derecho, processo que tendría su punto intermedio de conexión em los derechos 
humanos (2013, p. 39). 
 
Além disso, Pérez Lunõ diferencia os direitos humanos e os direitos fundamentais, 
destacando que  
 
El término « derechos humanos» aparece como um concepto de contornos más amplios 
e imprecisos que la noción de los «derechos fundamentales». Los derechos humanos 
Suelen venir entendidos como un conjunto de facultades e instituciones que, en cada 
momento histórico, concretan las exigências de la dignidad, lalibertad y la igualdad 
humanas, las cuales deben ser reconocidas positivamente por los ordenamientos jurídicos 
a nivel nacional e internacional [...] em tanto que con la noción de los derechos 
fundamentales se tiende a aludir a aquellos derechos humanos garantizados por el 
ordenamiento jurídico positivo, en la mayor parte de los casos em su normativa 
constitucional, y que suelen gozar de una  tutela reforzada (2013, p.42). 
 
Dessa forma, os direitos humanos são aqueles direitos reconhecidos pelas declarações 
internacionais e os direitos fundamentais possuem um sentido mais preciso e estrito, são aqueles 
direitos humanos garantidos pelo ordenamento jurídico positivo.  
Ainda em relação aos direitos fundamentais, Pérez Lunõ afirma que “los derechos 
fundamentales constituyen la principal garantia com que cuentan los ciudadanos de un Estado de 
Derecho de que el sistema jurídico y político em su conjunto se orientará hacia el respecto y la 
promoción de la persona humana; [...]” (2013, p. 16). 
Portanto, o direito ao trabalho é um direito fundamental que necessita ser garantido aos 
cidadãos de um Estado de Direito, conforme Mauricio Godinho Delgado o Direito do Trabalho 
“é fruto dos anseios e das lutas dos trabalhadores marginalizados pela sociedade industrial, surgido 
nos séculos XIX e XX, com a finalidade teleológica de combater a acumulação despropositada do 
capital e, via de consequência, elevar as condições de vida do trabalhador” (2007, p. 98). 
Para José Felipe Ledur, 
 
[...] a realização do direito ao trabalho fará com que a dignidade humana assuma nítido 
conteúdo social, na medida em que a criação de melhores condições de vida resultar 
benéfica não somente para o indivíduo em seu âmbito particular, mas para o conjunto da 
sociedade (1998, p. 86). 
 
Dessa forma, é através do direito ao trabalho que o indivíduo desfruta de melhores 
condições de vida, entretanto, somente se esta relação de trabalho for realizada em condições 
dignas, que possui relação direta com o princípio da dignidade da pessoa humana e a garantia de 
acesso ao trabalho digno.  
 Continuando, Ledur afirma que, 
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as normas que garantem os direitos sociais e econômicos devem assegurar, de sua parte, 
o direito a um nível de vida decente, como expressão e realização desse princípio 
fundamental. [...] como primeiro princípio dos direitos fundamentais, ele (o princípio da 
dignidade da pessoa humana) não se harmoniza com a falta de trabalho justamente 
remunerado, sem o qual não é dado às pessoas prover adequadamente a sua existência, 
isto é, viver com dignidade (1998, p. 103). 
 
Deste modo, deve-se garantir ao homem o direito de alcançar, mediante o seu trabalho, os 
recursos indispensáveis para desfrutar de uma vida digna. O trabalho regulado, ou emprego, é 
protegido pela legislação trabalhista, com o objetivo precípuo de melhorar as condições de vida do 
trabalhador. 
No entendimento de Gabriela Neves Delgado:  
 
O trabalho constitui o fundamento sobre o qual o homem realiza os seus desejos 
pessoais, revela sua criatividade, desenvolve a sua personalidade e torna possível a 
execução de uma tarefa voltada para o bem de toda a humanidade. Nesse sentido, o 
trabalho passa a ser uma atividade desenvolvida pelo homem com o fim último de 
atender às exigências básicas do ser humano, no plano da realidade material e espiritual, 
dando à pessoa humana garantia de vida e de subsistência, no sentido de que o homem 
seja oferecido um todo que seja imprescindível a uma vida digna e saudável (2006, p. 20). 
  
Complementa ainda Delgado (2006), que o trabalho se constitui como direito fundamental 
sem o qual não há dignidade humana. Por isso, pensado como um direito, o trabalho deixa de ser 
visto como algo apenas instrumental, que, para o sujeito trabalhador, poderia ser substituído por 
meras prestações securitárias, como se deu na sociedade tecnológica capitalista. 
Desse modo, o direito dos trabalhadores engloba o direito ao trabalho, à liberdade de 
escolha do trabalho, existência de condições justas de remuneração e limitação da jornada, e ainda 
direito de associações. Com esses fatores respeitados, o trabalho digno será alcançado, auxiliando 
na preservação da saúde mental, por meio da mobilização da subjetividade das pessoas. 
O Direito do Trabalho deve ter um papel promocional da cidadania, pois ele “é um dos 
principais elementos usados como exercício das ações afirmativas de combate à exclusão social, 
além de incentivar o crescimento da economia” (DELGADO, 2007, p. 143). 
Sendo assim, a generalização do direito do trabalho leva a um desenvolvimento econômico 
pautado na justiça social, que combate as formas de exclusão das pessoas da sociedade. 
O primeiro e mais importante direito fundamental do homem é o direito à vida, suporte 
para existência e gozo dos demais direitos, sendo necessário, porém, assegurar os seus pilares 
básicos de sustentação, que são o trabalho e a saúde, não qualquer trabalho, mas um trabalho digno, 
seguro e sadio em condições que não degradem a integridade físico e psíquica do trabalhador. 
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Em relação ao meio ambiente de trabalho, Celso Antônio Pacheco Fiorillo, o compreende 
como,  
  
o local onde as pessoas desempenham suas atividades laborais, sejam remuneradas ou 
não, cujo equilíbrio está baseado na salubridade do meio e na ausência de agentes que 
comprometam a incolumidade físico-psíquica dos trabalhadores, independentemente da 
condição que ostentam (2000, p.21). 
 
O meio ambiente laboral é o lugar onde as pessoas passam uma parcela considerável de 
suas vidas. Os efeitos das atividades desenvolvidas transcendem a esfera de trabalho atingindo 
diretamente as demais áreas de convivência e à qualidade de sua vida enquanto trabalhadores. 
Em relação ao trabalho e a saúde, o autor Cléber Nilson Amorim Júnior, afirma que “a 
legislação atua para garantir o ambiente de trabalho saudável, de modo a assegurar que o exercício 
do trabalho não prejudique outro direito humano fundamental: o direito à saúde, complemento 
inseparável do direito à vida” (2013, p. 40). 
Em relação às legislações que atuam para a garantia do direito ao trabalho digno, estes são 
amplamente garantido na legislação nacional e internacional como exemplo a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, a Organização Internacional do Trabalho e a Constituição Federal pátria. 
Como já dizia Bobbio, “os direitos humanos nascem como direitos naturais universais, 
desenvolvem-se como direitos positivos particulares (quando cada Constituição incorpora 
Declaração de Direitos) para finalmente encontrar a plena realização como direitos positivos 
universais” (2004, p.30). 
Ato contínuo, afirma ainda que, 
 
o problema fundamental em relação aos direitos do homem não é tanto o de justificá-
los, mas o de protegê-los, o que não é um problema filosófico, mas jurídico e, num 
sentido mais amplo, político. O mais importante, então, seria investigar qual é o modo 
mais seguro para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações, eles sejam 
continuamente violados (2004, p. 45). 
 
Logo, os direitos humanos são reconhecidos como direitos positivados universais, que deve 
sempre ser protegido e garantido que é um grande problema jurídico e econômico.  
David Sanchez Rubio afirma que os “derechos humanos son aquellos derechos 
reconocidos tanto em el ámbito internacional como nacional, por las constituciones, normas 
fundamentales, cartas magnas, tratados y declaraciones basadas em valores” (2011, p. 104). 
Todo esse aparato normativo que garante os direitos fundamentais e humanos, como os 
direitos e garantias aos trabalhadores, tem por finalidade impedir o trabalho escravo, ou realizado 
em condições degradantes ou desumanas, para garantir o trabalho digno ao empregado. 
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Nesse sentido, a Constituição brasileira assegurou expressamente aos obreiros em seu art. 
7º, inc. XXII, a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 
segurança e inseriu, ademais, a colaboração na proteção do meio-ambiente laboral dentro do 
escopo de atribuições do Sistema Único de Saúde, nos termos do art. 200, inciso VIII (BRASIL, 
1988). 
No plano internacional, as Convenções nº 155 e nº 187 da OIT, estabelecem de forma 
expressa que os países signatários deverão implementar políticas nacionais e medidas práticas 
voltadas para a proteção do meio-ambiente do trabalho, devendo exigir-se dos empregadores a 
implementação de providências concretas no sentido de assegurar aos obreiros condições 
adequadas de segurança, saúde e higiene. 
Em se tratando do direito fundamental ao trabalho, Bobbio afirma que, “sem direitos do 
homem reconhecidos e protegidos não há democracia; sem democracia não existem as condições 
mínimas para a solução pacífica de conflitos” (2004, p. 30). 
Dessa forma, podemos falar em democracia somente a partir do momento em que os 
direitos humanos fundamentais foram positivados e tiverem garantido a sua eficácia pelo Estado. 
Desta forma, sendo o direito ao trabalho uma garantia fundamental, Sanchez Rubio afirma 
que “los derechos humanos son como uma espécie de traje, com chaqueta y corbata que se tiene 
que poner o colocar todo homo sapiens, inclusive aquellos hombres y mujeres que no precisam 
usarlos porque tienen outra forma de concebir la ropa” (2011, p. 44). 
Assim, todos têm o direito ao um trabalho digno que é um direito humano fundamental 
que precisa ser assegurado e vestido a todos as pessoas que tem esse direito fundamental ferido.  
No plano prático do processo de especificação dos Direitos Fundamentais e Direitos 
Humanos, o Direito do Trabalho vem, igualmente, exercendo papel de destaque, na medida em 
que os ordenamentos jurídicos têm reconhecido específicos conjuntos de garantias que visam à 
proteção da generalidade dos trabalhadores, destacando-se, nesse particular, as normas 
consagradoras dos princípios do direito à saúde, ao meio-ambiente do trabalho saudável e ao 
princípio da dignidade da pessoa humana que será estudado no capítulo seguinte. 
 
2 O princípio da dignidade da pessoa humana nas relações trabalhistas 
 
Inicialmente, é preciso lembrar que Robert Alexy ao se referir da distinção entre princípios 
e regras, explica que os “princípios são normas que ordenam que algo seja realizado na maior 
medida possível dentro das possibilidades jurídicas e fáticas existentes. Princípios são, por 
conseguinte, mandamentos de otimização” (2008, p. 90). 
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Em se tratando sobre o princípio da dignidade da pessoa humana, Alexy, afirma que, 
 
existem dois conceitos de dignidade da pessoa humana que se contrapõem: um absoluto 
e outro relativo. De acordo com o conceito absoluto, a dignidade da pessoa humana é 
uma norma que tem preferência sobre todas as outras normas, em todos os casos, motivo 
pelo qual não há possibilidade de se realizar a ponderação (2015, p. 13). 
 
Qualquer tipo de intervenção sobre a dignidade humana será, necessariamente, tida como 
uma violação à dignidade, ainda que seja de alguma forma justificada. Sendo assim, como regra, a 
dignidade não enfrenta limitação, devendo sempre prevalecer de forma absoluta. Nesse sentido, a 
concepção absoluta não é compatível com a análise de proporcionalidade. 
 Por sua vez, de acordo com o conceito relativo, exatamente o oposto é verdadeiro, pois 
“compreende a dignidade humana como um princípio que pode ser ponderado e relativizado, 
quando em colisão com outras normas. Logo, a concepção relativa é compatível com a análise da 
proporcionalidade” (ALEXY, 2015, p. 14). 
Dessa forma, de regra o princípio da dignidade da pessoa humana não sofre limitação, 
sempre prevalece de forma absoluta; entretanto, na concepção relativa, a dignidade humana pode 
ser ponderada e, na colisão entre princípios, um princípio deve ceder ao outro, não sendo declarado 
inválido nem eliminado do ordenamento jurídico. 
Em se tratando sobre a dignidade da pessoa humana Alexy (2015) afirma que a dignidade 
humana é tratada em parte como regra e em parte como princípio, e que existe uma ampla 
prioridade que conferem um altíssimo grau de certeza de que o princípio da dignidade humana 
prevalecerá sempre contra os princípios colidentes. 
Assim, a dignidade da pessoa humana é fundamento da República Federativa do Brasil, 
insculpido no inc. III, do art. 1º, da CF, e serve de base para o resguardo de inúmeros direitos dela 
decorrentes, dentre eles o direito à saúde, o direito à vida, o direito a um trabalho digno e à livre 
escolha do emprego, pois, conforme afirma Ingo Wolfgang Sarlet, “não há como negar que o 
direito à vida, bem como os direitos de liberdade e de igualdade correspondem diretamente às 
exigências mais elementares da dignidade da pessoa humana” (2015, p. 95). 
Dessa forma, a dignidade da pessoa humana constitui-se princípio, fundamento e objetivo 
do Estado brasileiro. É o valor supremo sobre o qual se edifica a sociedade brasileira. Forçoso 
asseverar, então, que o princípio da dignidade humana permeia todos os ramos do Direito, devendo 
ser sempre perseguido pelo legislador e pelo intérprete da lei, além de influir nas condutas humanas 
particulares. 
Assim sendo, a dignidade, como conceitua Sarlet, é  
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[...] a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz 
merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, 
implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que 
assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, 
como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, 
além de propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da 
própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos (2012, p. 48). 
 
Ademais, cumpre rememorar que a dignidade da pessoa humana é característica intrínseca 
ao ser humano de modo que o direito ao trabalho digno alcança a todos os indivíduos. 
Flávia Piovesan delineia que 
 
seja no âmbito internacional, seja no âmbito interno, a dignidade da pessoa humana é 
princípio que unifica e centraliza todo o sistema normativo, assumindo especialmente 
prioridade. Dessa modo simboliza verdadeiro super-princípio constitucional, a norma 
maior a orientar o constitucionalismo contemporâneo, nas esferas local e global, 
dotando-lhe de especial racionalidade, unidade e sentido (2013, p. 93). 
 
Deste modo, a dignidade da pessoa humana é um direito fundamental e considerado o 
maior princípio constitucional.  Com o advento da modernidade surgiram outras concepções de 
pessoa e, consequentemente, de direitos humanos e de direitos fundamentais. 
Em relação ao caráter universal dos direitos humanos, Delgado (2006) sugere o direito 
universal ao trabalho digno como sendo uma consequência de um novo modelo de Direito do 
Trabalho. Ela acredita que há um ritual de passagem do modelo atual, que se regulamenta 
basicamente apenas nas relações de emprego, para um modelo universal, que tutele de maneira 
completa o trabalho livre e digno. 
Mas o que vêm a ser trabalho digno? Segundo a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), entende-se por trabalho digno, 
 
o direito a um trabalho produtivo em condições de liberdade, equidade, segurança e 
dignidade humana. O trabalho digno é indispensável em tempos de crise. O trabalho só 
pode ser digno se for seguro e saudável. Um trabalho bem remunerado, mas 
desenvolvido em condições pouco seguras, não é digno. Um trabalho exercido 
livremente, mas que expõe trabalhadores a perigos para a saúde, não é digno. Um 
contrato de trabalho equitativo que preveja a realização de tarefas prejudiciais ao bem-
estar do trabalhador não é um trabalho digno (OIT, 2009, p.11). 
 
Assim, percebe-se que o trabalho digno está intimamente ligado à observância do princípio 
da dignidade da pessoa humana. Este, como fundamento do ordenamento jurídico, como qualidade 
imanente ao ser humano, também deve se aplicar às relações trabalhistas, uma vez que a estrutura 
do contrato do trabalho convoca a aplicação do princípio. 
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O trabalhador inserido em um trabalho indigno, um ambiente precário, passa a ser despido 
de seus direitos, transformando o trabalhador como algo inteiramente substituível e sem valor. 
Desta forma, Zygmunt Bauman critica que as  
 
condições econômicas e sociais precárias treinam homens e mulheres (ou os fazem 
aprender pelo caminho mais difícil) a perceber o mundo como um contêiner cheio de 
objetos descartáveis, objetos para uma só utilização; o mundo inteiro – inclusive outros 
seres humanos. Além disso, o mundo parece ser constituído de “caixas pretas”, 
hermeticamente fechadas e que jamais deverão ser abertas pelos usuários, nem 
consertadas quando quebram. Os mecânicos de automóveis de hoje não são treinados 
para consertar motores quebrados ou danificados, mas apenas para retirar e jogar fora as 
peças usadas ou defeituosas e substituí-las por outras novas e seladas, diretamente da 
prateleira. Eles não têm a menor ideia da estrutura interna das “peças sobressalentes” 
(uma expressão que diz tudo), do modo misterioso como funcionam; não consideram 
esse entendimento e a habilidade que o acompanha como sua responsabilidade ou como 
parte de seu campo de competência. Como na oficina mecânica, assim também na vida 
em geral: cada “peça” é “sobressalente” e substituível, e assim deve ser. Por que gastar 
tempo com consertos que consomem trabalho, se não é preciso mais que alguns 
momentos para jogar fora a peça danificada e colocar outra em seu lugar? (2001, p. 186). 
 
Dessa forma, diante das condições precárias de labor os trabalhadores são cada vez mais 
substituídos quando são avaliados como “coisas” defeituosas, sendo considerado algo imprestável. 
As empresas ou empregadores não se preocupam em combater estes danos ou em “concertar” 
pois, jogar fora e utilizar um “produto” novo é mais rápido e não causa perda de tempo. Assim 
comparamos os trabalhadores que são expostos em condições degradantes de trabalho, em um 
ambiente precário quando atingido a sua saúde por exemplo, o empregador substitui aquela pessoa 
por outra em boas condições para exercer aquele labor. 
Nessa esteira, assevera-se que é apenas mediante o trabalho em situações dignas, com a 
garantia da segurança e do respeito pleno ao ser humano, que a pessoa torna-se capaz de alcançar 
a realização plena enquanto ser social. 
Delgado destaca uma característica imprescindível para o trabalho, quando enfatiza que, 
 
[...] a identidade social do homem somente será assegurada se o seu labor for digno. A 
explicação deve ser compreendida por meio da contradição permanente que se 
desenvolve na sociedade civil: ao mesmo tempo em que o trabalho possibilita a 
construção da identidade social do homem, pode também destruir a sua existência, caso 
não existam condições mínimas para o seu exercício (2006, p. 237). 
 
O trabalho é considerado um direito universal fundamental, que se baseia na dignidade da 
pessoa humana, sem dela ser dissociado, por isso, ele precisa revelar uma dimensão maior do ser 
humano.  
Outra ponderação que deve ser feita é sobre as formulações de Immanuel Kant, pois “a 
concepção kantiana percebe a dignidade da pessoa humana, considerando o indivíduo enquanto 
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fim e não como meio, desprezando ainda toda e qualquer situação em que o ser humano seja 
coisificado e instrumentalizado” (apud SARLET, 2012, p. 45).  
Nessa esteira, assevera-se que é apenas mediante o trabalho em situações dignas, com a 
garantia da segurança e do respeito pleno ao ser humano, que a pessoa torna-se capaz de alcançar 
a realização plena enquanto ser social; para tanto, não se deve utilizar o ser humano como coisa ou 
meio para um resultado final econômico. 
Um marco histórico significativo para delinear a concepção atual de dignidade humana 
foram os horrores da Segunda Guerra Mundial, sendo a concepção dos direitos humanos fruto do 
movimento de internacionalização dos direitos humanos, surgido a partir do pós-guerra. 
Para essa análise, os dispositivos que merecem destaque são os elencados entre o artigo 7º 
e 11 da Constituição, que tratam dos direitos sociais dos trabalhadores, visando a maior proteção 
das relações de trabalho. A Carta democrática de 1988 demonstrou que a dignidade está atrelada 
ao trabalho, traduzindo-se em princípio, fundamento, valor e direito social na atual ordem jurídica, 
não dissociando o respeito à dignidade da pessoa humana do trabalhador de seu trabalho. 
Daí a preocupação de Delgado em afirmar que:  
  
No desempenho das relações sociais, em que se destacam as trabalhistas, deve ser vedada 
a violação da dignidade, o que significa que o ser humano jamais poderá ser utilizado 
como objeto ou meio para a realização do querer alheio. O que também indica que o 
sistema de valores a ser utilizado como diretriz do Estado Democrático de Direito não 
poderá se revelar como utilitarista. Deverá, em contrapartida, concentrar-se no ser 
humano enquanto pessoa (2006, p. 206). 
  
Isso se dá porque o trabalho é visto como uma condição essencial para a existência social 
humana devendo ser vedada qualquer violação ao princípio da dignidade da pessoa humana nas 
relações trabalhistas. 
No dizer de Luigi Ferrajoli, 
 
a introdução da Constituição nos lugares de trabalho, estendendo a aplicação dos direitos 
fundamentais em locais nos quais são subtraídos, tais como as fábricas, denota uma 
mudança de paradigmas do ponto de vista da teoria do direito, com uma conotação 
publicista que passa a ser conferida às relações de trabalho. Trata-se da agregação da 
dimensão horizontal – dos direitos fundamentais como direitos dos indivíduos oponíveis 
a outros sujeitos privados – à tradicional dimensão vertical dos direitos fundamentais 
como direitos em face do Estado (2008, p. 286). 
 
Continuando afirma que, “os direitos fundamentais se inserem nas relações laborais não 
somente quando representam garantias inovadoras para os trabalhadores em face das empresas e 
do Estado, mas principalmente por se inserirem em uma específica formação social” 
(FERRAJOLI, 2008, p. 286). 
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Desse modo, o lugar de trabalho talvez seja a mais importante entre todas aquelas 
formações sociais nas quais se desenvolve a personalidade do homem, é através do trabalho digno 
em condições saudáveis e não desumanas, que a pessoa desfruta de sua dignidade como princípio 
assegurado a todos em igualdade de medida. Dessa forma, uma vez não assegurado o direito a 
condições de labor saudáveis, estamos diante uma das formas de escravidão moderna, como a 
seguir será exposto. 
 
3 O significado moderno de trabalho escravo e a atividade de provadores de cigarro 
 
A escravidão continua presente no mundo contemporâneo, e no nosso país a forma mais 
visível é o trabalho análogo à condição de escravo, que se apresenta sob as modalidades de trabalho 
forçado, jornada exaustiva, servidão por dívida e do trabalho em condições degradantes. 
Atualmente o escravo não é mais comprado ou obtido através de guerras. Ele é aliciado 
por uma rede bem estruturada com objetivo de exploração econômica adaptada ao mercado global. 
Esta forma de trabalho em condição análoga à escravidão afronta os direitos fundamentais básicos 
dos seres humanos, violando o principal bem jurídico a ser protegido, que é a dignidade da pessoa 
humana. 
Na escravidão contemporânea, o ser humano é tratado como “coisa”, não necessariamente 
pelo fato de ter sua liberdade em sentido estrito privada, mas por ter desconsiderada sua dignidade. 
Jairo Lins de Albuquerque Sento-Sé define de forma brilhante e completa o trabalho 
escravo contemporâneo como sendo, 
 
aquele em que o empregador sujeita o empregado a condições de trabalho degradantes, 
inclusive quanto ao meio ambiente em que irá realizar a sua atividade laboral, 
submetendo-o, em geral, a constrangimento físico e moral, que vai desde a deformação 
do seu consentimento ao celebrar o vínculo empregatício, passando pela proibição 
imposta ao obreiro de resilir o vínculo quando bem entender, tudo motivado pelo 
interesse mesquinho de ampliar os lucros às custas da exploração do trabalhador (2001, 
p.27). 
 
Nessa esteira, pode-se inferir que o trabalho escravo contemporâneo é aquele que se realiza 
mediante a redução do trabalhador a simples objeto de lucro do empregador. 
De acordo com a Instrução Normativa n° 91, de 05 de Outubro de 2011 o trabalho em 
condições análogas a de escravo é considerada 
  
Art. 3º – Para os fins previstos na presente Instrução Normativa, considera-se trabalho 
realizado em condição análoga à de escravo a que resulte das seguintes situações, quer 
em conjunto, quer isoladamente: 
I – A submissão de trabalhador a trabalhos forçados; 
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II – A submissão de trabalhador a jornada exaustiva; 
III – A sujeição de trabalhador a condições degradantes de trabalho; 
IV – A restrição da locomoção do trabalhador, seja em razão de dívida contraída, seja 
por meio do cerceamento do uso de qualquer meio de transporte por parte do 
trabalhador, ou por qualquer outro meio com o fim de retê-lo no local de trabalho; 
V – A vigilância ostensiva no local de trabalho por parte do empregador ou seu preposto, 
com o fim de retê-lo no local de trabalho; 
VI – A posse de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, por parte do 
empregador ou seu preposto, com o fim de retê-lo no local de trabalho. 
§ 1º As expressões referidas nos incisos de I a VI deverão ser compreendidas na forma a 
seguir: 
a) “trabalhos forçados” – todas as formas de trabalho ou de serviço exigidas de uma 
pessoa sob a ameaça de sanção e para o qual não se tenha oferecido espontaneamente, 
assim como aquele exigido como medida de coerção, de educação política, de punição 
por ter ou expressar opiniões políticas ou pontos de vista ideologicamente opostos ao 
sistema político, social e econômico vigente, como método de mobilização e de utilização 
da mão de obra para fins de desenvolvimento econômico, como meio para disciplinar a 
mão de obra, como punição por participação em greves ou como medida de 
discriminação racial, social, nacional ou religiosa; 
b) “jornada exaustiva” – toda jornada de trabalho de natureza física ou mental que, por 
sua extensão ou intensidade, cause esgotamento das capacidades corpóreas e produtivas 
da pessoa do trabalhador, ainda que transitória e temporalmente, acarretando, em 
consequência, riscos a sua segurança e/ou a sua saúde; 
c) “condições degradantes de trabalho” – todas as formas de desrespeito à dignidade 
humana pelo descumprimento aos direitos fundamentais da pessoa do trabalhador, 
notadamente em matéria de segurança e saúde, e que, em virtude do trabalho, venha a 
ser tratada pelo empregador, por preposto ou mesmo por terceiros, como coisa e não 
como pessoa; 
d) “restrição da locomoção do trabalhador” – todo tipo de limitação imposta ao 
trabalhador a seu direito fundamental de ir e vir ou de dispor de sua força de trabalho, 
inclusive o de encerrar a prestação do trabalho, em razão de dívida, por meios diretos ou 
indiretos, por meio de coerção física ou moral, fraude ou outro meio ilícito de submissão; 
e) (...) (2011, s.p). 
  
O trabalho em condições análogas a de escravo com seu perfil contemporâneo pode ser 
conceituado como o exercício da atividade laboral desenvolvida pelo trabalhador em benefício de 
terceiro, em que se verifica restrição à sua liberdade e/ou desobediência a direitos e garantias 
mínimos como a sujeição à jornada exaustiva ou a trabalho degradante. 
Flávia Piovesan, “salienta que o trabalho escravo surge como a negação absoluta do valor 
da dignidade humana, da autonomia e da liberdade, ao converter pessoas em coisas e objetos” 
(2011, p. 145). 
As formas de escravidão moderna encontradas no Brasil, de acordo com Sento-Sé (2001), 
se diversificam em Trabalho Forçado, Escravidão por Dividas, Trabalho Degradante. O trabalho 
degradante é evidenciado quando o trabalhador se vê obrigado a realizar suas atividades laborais 
sem as mínimas condições de higiene e segurança no ambiente de trabalho, prejudicando assim sua 
saúde física e mental.  
Desse modo, na hipótese de péssimas condições de trabalho ou de desrespeito às normas 
de saúde e segurança no trabalho, configurado está o trabalho degradante. 
Para José Claudio Monteiro de Brito Filho, trabalho degradante é 
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aquele desempenhado sem as garantias mínimas de saúde e segurança, além da ausência 
de condições mínimas de trabalho, de moradia, higiene, respeito e alimentação”, devendo 
ser tudo isso assegurado em conjunto, haja vista que a falta de um desses elementos 
impõe o reconhecimento do trabalho em condições degradantes (2004, p.78). 
 
Também o mesmo autor assevera que, 
 
há trabalho em condições degradante toda vez que o trabalhador presta serviços exposto 
à falta de segurança e com riscos à sua saúde. Se as condições de trabalho mais básicas 
são negadas ao trabalhador, como o direito de trabalhar em jornada razoável e que proteja 
a sua saúde, garanta-lhe descanso e permita o convívio social, há trabalho em condições 
degradantes. Se, para prestar o trabalho, o trabalhador tem limitações na sua alimentação, 
na sua higiene e na sua moradia, caracteriza-se o trabalho em condições degradantes. Se 
o trabalhador não recebe o devido respeito que merece como ser humano, sendo, por 
exemplo, assediado moral ou sexualmente, existe trabalho em condições degradantes 
(2004, p.80). 
 
Continuando, Brito Filho define trabalho em condições análogas à condição de escravo 
como o 
 
exercício do trabalho humano em que há restrição, em qualquer forma, à liberdade do 
trabalhador ou quando não são respeitados os direitos mínimos para o resguardo da 
dignidade do trabalhador. É a dignidade da pessoa humana violada, principalmente, 
quando da redução do trabalhador à condição análoga a de escravo. Tanto no trabalho 
forçado, como no trabalho em condições degradantes, o que se faz é negar ao homem 
direitos básicos que o distinguem dos demais seres vivos; o que se faz é coisificá-lo; dar-
lhe preço, e o menor possível (2004, p. 14). 
 
Em resumo, o empregador, legalmente responsável pela segurança do trabalhador no 
exercício de suas funções, afronta à dignidade da pessoa humana e, consequentemente, trata o ser 
humano como “coisa” quando desconsidera as necessidades mais básicas dos trabalhadores, 
caracterizando assim o trabalho degradante que na modernidade é uma das modalidades de 
trabalho escravo. 
É o caso dos provadores de cigarro, “atividade que é exercida por empregados das empresas 
tabagistas, com o fito de manter e aperfeiçoar o padrão de qualidade dos produtos fumígenos, bem 
como avaliar os produtos produzidos pela concorrência” (PROVADORES..., 2002). 
Dessa forma, os provadores de cigarro, ao exercerem sua atividade na empresa, fazendo a 
prova dos cigarros, têm seus direitos fundamentais gravemente atingidos, como o direito à saúde 
que está intrinsicamente relacionado ao direito à vida, sendo indispensável para efetivação da 
dignidade da pessoa humana, não podendo, assim, ser deixado de lado quando da análise do caso 
concreto onde este é dificultado ao trabalhador. 
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Em consonância com o estudo realizado a atividade de provador de cigarro enquadra-se na 
condição de trabalho degradante afrontando diretamente o direito à saúde e consequentemente o 
direito à vida, pois são utilizados como meio para fins de outrem, ou seja, utilizados como objeto 
ou “coisa” que passam a ser descartáveis. 
Desse modo, o labor em situação degradante, tal como acima considerado, embora não 
ofenda diretamente o direito de liberdade do trabalhador, deve ser considerado como trabalho em 
condição análoga à de escravo, sob pena de afronta ao princípio da dignidade da pessoa humana. 
O art. 5º, inciso III, da Constituição Federal de 1988, estabelece que ninguém será 
submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante condições degradantes de trabalho, 
seriam aquelas condições que desrespeitam as necessidades mais básicas do trabalhador, chegando 
ao ponto de rebaixá-lo em sua dignidade de pessoa humana e, com isso, coisificando-o.  
O trabalhador nessa condição tem desrespeitada sua condição de ser humano, ficando mais 
parecido com uma “coisa”, numa condição mais parecida com a de um escravo por trabalhar em 
um ambiente degradante sem mínimas condições de higiene e segurança de trabalho garantido 
acarretando riscos à saúde, e há de se ressaltar que muitas vezes estes trabalhadores precisam se 
sujeitas a tais condições de labor para sua sobrevivência e sustentação da família. 
A respeito do “trabalho escravo” diz a respeito à legislação brasileira, por meio do art. 149 
do Código Penal, com a nova redação dada pela Lei nº 10.803, de 11 de dezembro de 2003:  
 
Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos 
forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, 
quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com 
o empregador ou preposto: Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena 
correspondente à violência.  
§ 1° Nas mesmas penas incorre quem: I – cerceia o uso de qualquer meio de transporte 
por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho; II – mantém 
vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos 
pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.  
§ 2° A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: I – contra criança ou 
adolescente; II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem 
(BRASIL, 2003). 
 
O art. 149 do Código Penal Brasileiro (CP) estabelece duas hipóteses de redução à condição 
análoga à de escravo que não exigem a restrição de liberdade da vítima do crime, quais sejam, a 
submissão a trabalhos forçados e a sujeição a condições degradantes de trabalho. 
Dessa forma, a atividade de provador de cigarro afronta diretamente com os direitos 
humanos básicos garantidos a todos, como o direito à vida, a saúde, ao trabalho e ofende a 
dignidade da pessoa humana. Como já acima afirmado, é por meio do trabalho digno em condições 
dignas que o indivíduo exerce sua condição social, o trabalho em condições precárias, degradantes 
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é considerado uma modalidade de trabalho escravo contemporâneo assim se enquadrando a 
atividade de provador de cigarro. 
Ainda, há de se ressaltar que nas relações de trabalho o poder econômico prevalece sobre 
os direitos fundamentais dos laboristas, entretanto, este poder econômico capitalista não pode 
idealizar que a desregulamentação do mercado de trabalho em relação às normas trabalhistas (sem 
garantias mínimas de saúde e segurança, jornadas irregulares, etc.) seja a solução para todos os 
problemas. Há de se observar a função social da empresa, que consiste, dentre outros aspectos, na 
valorização do trabalho, com a manutenção de garantias que assegurem existência digna ao 
trabalhador. 
Torna-se de suma importância a incidência das normas de direitos fundamentais na seara 
das relações de trabalho, sobretudo nas condutas discriminatórias adotadas por empresas 
empregadoras com relação a seus trabalhadores, pois o empregador é dotado de um maior poder 
econômico e o empregado adere às cláusulas contratuais, que estão limitadas pelos direitos 




Conclui-se que a diferença entre direitos humanos e direitos fundamentais não está no 
conceito, pois ambos possuem a mesma essência e finalidade, que é de assegurar um conjunto de 
direitos inerentes à dignidade da pessoa humana. A diferença substancial, então, reside na 
localização da norma que dispôs sobre os mesmos. Os direitos humanos são aqueles previstos em 
tratados internacionais e considerados indispensáveis para uma existência humana digna, como, 
por exemplo, a saúde, a liberdade, o trabalho e a igualdade, e os direitos fundamentais, assim, são 
os direitos humanos incorporados, positivados, em regra, na ordem constitucional de um Estado. 
Os direitos humanos reportam a categorias normativas destinadas a assegurar a dignidade 
da pessoa humana que se constitui princípio fundamento e objetivo do Estado brasileiro, o valor 
supremo sobre o qual se edifica a sociedade brasileira. 
 Depreende-se que o trabalho escravo contemporâneo é oriundo da globalização e de um 
grande sistema capitalista que traz como meio de enriquecimento dos grandes proprietários ou 
patrões e a exclusão dos direitos fundamentais aos trabalhadores, ferindo os princípios 
constitucionais. 
O trabalho análogo a condições de escravo é aquele prestado sob condições degradantes, 
que violam o princípio da dignidade da pessoa humana e acarretam prejuízos à integridade física 
e/ou psíquica do trabalhador. Estes trabalhadores têm desrespeitados a sua condição de ser 
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humano, ficando mais parecido com uma “coisa”, trabalhando em um ambiente degradante sem 
mínimas condições de higiene e segurança de trabalho garantido, acarretando graves riscos à saúde. 
Quando assegurado o direito fundamental ao trabalho digno, em situações dignas, com a 
garantia da segurança e do respeito pleno ao ser humano, este faz com que a pessoa torna-se capaz 
de alcançar a realização plena enquanto ser social. 
O primeiro e mais importante direito fundamental do homem é o direito à vida, suporte 
para existência e gozo dos demais direitos, sendo necessário, porém, assegurar os seus pilares 
básicos de sustentação, que são o trabalho e a saúde, não qualquer trabalho, mas um trabalho digno, 
seguro e sadio. 
Dessa forma, como exemplo apresentado neste trabalho a atividade desenvolvida pelos 
provadores de cigarro necessita ser acatada como trabalho em condições análogas a de escravo, 
pois, os obreiros exercem seu labor em condições degradantes sem mínimas condições de higiene 
e segurança de trabalho e gravemente são utilizados como um meio ou “coisa” para fins de terceiros 
afetando gravemente a sua integridade física e psicológica afetando o bem maior a vida. 
A finalidade primordial da conceituação do trabalho em condições análogas à de escravo 
como aquele labor realizado em situação degradante é garantir a máxima efetividade aos seus 
mecanismos de combate e prevenção, uma vez que o trabalho realizado em condições degradantes 
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